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Ata n.º 23/2018 
                                  
 

----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
SETE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZOITO ------------------------------------------------------ 

Aos sete dias do mês de novembro de dois mil e dezoito, no Edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de novembro a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes os Senhores Vereadores João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e António 
Sebastião. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -----------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO: ---------------------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se a ausência da Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge, que 
justificou a ausência à presente reunião, alegando motivos pessoais inadiáveis. -----------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta. -----------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 
169/99, de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à substituição 
da Senhora Vice-Presidente. ------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. --------------------------------------------------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  ------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos 
termos da deliberação de 25.OUT.2017:  ------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA -------------------------------------------------------------   

II - ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para Concessão do Direito de Exploração da Loja n.º 9, sita no interior do 
Mercado Municipal em Almodôvar; --------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o início do procedimento de uma Hasta 
Pública para Concessão do Direito de Exploração da Loja n.º 6, sita no interior do 
Mercado Municipal em Almodôvar; --------------------------------------------------------------------  

1.3 – Ratificação do Despacho do Senhor Presidente para formalizar uma 
candidatura no âmbito do Aviso de concurso n.º ALT20‐62‐2018‐33 – Sistema de Apoio 
à Transformação Digital da Administração Pública – Almodôvar + Digital; -------------------  
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1.4 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito do Aviso n.º ALT20‐06‐2018‐35 – Plano de Ação de Mobilidade 
Urbana Sustentável – PAMUS – Interfaces de Mobilidade Suave; ------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a 
formalizar no âmbito do Aviso n.º ALT20‐63‐2018‐41 – Formação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas; ---------------------------------------------------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação sobre os procedimentos a adotar relativos ao pedido 
de Cessão da Posição Contratual para a empresa Auto-Sueco Portugal – Veículos 
Pesados, SA ; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre a Alteração ao Anexo I do Contrato de 
Concessão celebrado entre o Município e a EDP;  --------------------------------------------------  

1.8 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento de Serviço remetido 
pela RESIALENTEJO, EIM – Tratamento e Valorização de Resíduos; -----------------------------  

1.9 – Apreciação e deliberação sobre o Projeto de Regulamento Municipal de 
Transporte Urbano de Passageiros; ---------------------------------------------------------------------  

1.10 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 
âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação. --------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a alteração do horário referente ao transporte de 
estudantes do ensino universitário e profissional para Beja e Faro. -----------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO  ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 21/2018, da reunião ordinária realizada no dia 17 de outubro 
de 2018. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ----------------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a Proposta referente à assunção de compromissos 

plurianuais — delegação de competências na Câmara, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro (LCPA), alterada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março e no 
Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 
99/2015, de 2 de junho. --------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

4.1 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento da Rua 
do Espírito Santo – Lote 5 – em Almodôvar, com o Alvará de Loteamento n.º 2/2009, 
requerido por José Manuel Nogueira P. Sousa. ------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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5.1 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo de Colaboração celebrado entre o 
Centro Paroquial e Social de Santa Clara-a-Nova e o Município de Almodôvar para 
fornecimento de refeições escolares; --------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de cedência de espaço no Fórum 
Cultural e equipamento (piano) com vista ao ensino de música; --------------------------------  

5.3 – Apreciação e deliberação sobre um pedido de isenção de pagamento relativo à 
frequência das aulas de grupo de natação, nas Piscinas Municipais, no âmbito de um apoio 
social; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.4 - Apreciação e deliberação da Proposta do Senhor Presidente relativa à 
comparticipação do valor das mensalidades dos alunos que frequentam o 
Conservatório Regional do Baixo Alentejo, secção de Castro Verde, no ano letivo de 
2018/2019; ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.5 – Apreciação e deliberação do pedido formulado para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário; ---------------------------------------------------------------------------------------  

5.6 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. ------------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 

SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------------------------- 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: ----------------------------------------------------- 

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara -------------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 23.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 23.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho de 17 de outubro de 2018 
em que o montante é de €20.360,00, dos quais €20.200,00 dos reforços são de natureza 
corrente e €160,00 de natureza capital.  ----------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

I I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 24.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2018: ------------------------------------------------------------------------------------ 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 24.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2018, aprovada por seu Despacho de 26 de outubro de 2018 
em que o montante é de €86.096,00, em reforços de natureza corrente.  --------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

III – TOLERÂNCIA DE PONTO - “DIA DE FINADOS” [2 DE NOVEMBRO]:  ------------------- 
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O Senhor Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 
192/PRESIDENTE/2018, exarado em 22 de outubro de 2016, que determinou a 
concessão de tolerância de ponto aos trabalhadores municipais no dia 02 de novembro 
de 2018, ficando assegurados os serviços essenciais, sendo concedido, a estes 
trabalhadores, um dia de descanso em data a acordar com o respetivo responsável. ---- 

A Câmara tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------- 

IV – AGRADECIMENTO – VEREADOR JUVENTUDE E DESPORTO, EDUCAÇÃO E 
RECURSOS HUMANOS DA CÂMARA MUNICIPAL DO SAL: -----------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor de um e-mail exarado em 02 de 
outubro de 2018, pelo Senhor Vereador da Juventude e Desporto, Educação e Recursos 
Humanos da Câmara Municipal do Sal, Euclides do Rosário, cujo teor se transcreve: -----  

“De regresso ao país, venho, por este meio, agradecer à Câmara Municipal de Almodôvar, 
pela forma calorosa e hospitaleira com que me acolheram no vosso município. ------------------------  

Uma particular referencia ao Sr. Presidente e à Sr.ª Vereadora, Ana Carmo, pelo apoio e 
engajamento durante a minha passagem por Almodôvar. -----------------------------------------------------  

Estou convicto que essa deslocação contribuirá para o tão almejado protocolo de cooperação 
e parceria entre os nossos municípios. ------------------------------------------------------------------------------  

Reitero uma vez mais os meus agradecimentos pelo apoio e parceria institucional, 
manifestando os meus sinceros desejos para que esse cenário de amizade e cooperação entre as 
nossas instituições seja cada vez mais sedimentado. ------------------------------------------------------------  

Com os melhores cumprimentos.” --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.-------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MINUTA DO CONTRATO – AVISO N.º 10310/2018 - 
MERCADOS FRESCOS:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que foi elaborada uma minuta do 
Contrato de Financiamento a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Fundo 
Ambiental, que tem por objeto a atribuição de apoio financeiro à instalação e execução de 
projeto relativo à candidatura n.º “14”, no âmbito do aviso n.º 10310/2018, publicado no 
Diário da República n.º 146, 2.ª serie, de 31 de julho de 2018 - “Logística descarbonizada e 
economia circular para mercados tradicionais de fresco”. ------------------------------------------------  

Mais informou o Senhor Presidente que o financiamento é limitado à taxa de 
cofinanciamento de 90% do investimento total realizado, tendo por limite o valor de 
€43.516,14. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento.------------------------------------------------------- 

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido 
de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da 
Ordem do dia”, de 60 minutos, que não foi utilizado.--------------------------------------------- 

II - ORDEM DO DIA --------------------------------------------------------------------------------------------- 

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------------  
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1.1 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 9, SITA NO INTERIOR DO MERCADO 
MUNICIPAL EM ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
António Sebastião, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, 
comunicou, o seu impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em 
apreço, por força do disposto na alínea b) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, 
tendo-se ausentado da reunião, passando o órgão a funcionar com observância do 
estatuído no n.º 2 do artigo 72º do referido Código. ---------------------------------------------- 

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 05/VEREADOR/2018, 
exarada em 05.NOV.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

“ PROPOSTA N.º 05/VEREADOR/2018 ------------------------------------------------------------------------------ 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial, doravante 
designado por Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sito no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 
estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço 
integrado no Mercado Municipal, desde que garantida a igualdade e a concorrência na 
concessão do referido posto de venda;  ----------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é competência da Câmara Municipal a 
oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a Retribuição Mínima Mensal Garantida;  ------ 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais 
da atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, 
a justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; --------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1. Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a abertura de procedimento para 
concessão de um Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita no interior do Mercado Municipal 
de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar; ----------------------------------------------------- 

2. Que o Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar, tenha como destino a venda de:  --------------------------------------------------------------------- 

a. Carnes frescas e seus derivados  ----------------------------------------------------------------------------- 
3. Que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja 

n.º 09 – Talho, sita no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha lugar pelas 10:00 
horas do dia 21 de novembro de 2018 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de 
Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4. Que a concessão do Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita no interior do Mercado 
Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante arrematação em Hasta 
Pública, tendo em consideração a base de licitação de 500,00 € (quinhentos euros), acrescida de 
IVA à taxa legal em vigor;  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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5. Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 25,00 € (vinte e cinco 
euros);  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

6. Que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita 
no interior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao Arrematante que melhor 
preço oferecer; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7. Que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data da emissão do respetivo Alvará; -------------------------------------------------------------- 

8. Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

9. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente 
Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: ---------- 
1.º - Aprovar, nos termos do artigo 33.º n.º 1, alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a abertura de 
procedimento para concessão de um Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita no 
interior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do Município de 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, que o Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, sita no interior do 
Mercado Municipal de Almodôvar, tenha como destino a venda de carnes frescas e 
seus derivados (carnes verdes, carnes secas ou salgadas, miudezas e vísceras de 
animais, outros géneros alimentícios para abastecimento da população); ------------------ 

3.º - Aprovar, que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do 
Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 21 de 
novembro de 2018 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---  

4.º - Aprovar, que a concessão do Posto de Venda – Loja n.º 09 – Talho, seja 
efetuada aos interessados mediante arrematação em Hasta Pública, tendo em 
consideração a base de licitação de 500,00 € (quinhentos euros), acrescida de IVA à 
taxa legal em vigor; -----------------------------------------------------------------------------------------    

5.º - Aprovar, que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
25,00 € (vinte e cinco euros); ---------------------------------------------------------------------------- 

6.º - Aprovar, que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja 
n.º 09 – Talho, seja efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer; -----------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; ------------------------------  

8.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------ 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.2 – INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE UMA HASTA PÚBLICA PARA CONCESSÃO DO 
DIREITO DE EXPLORAÇÃO DA LOJA N.º 6, SITA NO INTERIOR DO MERCADO 
MUNICIPAL EM ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 04/VEREADOR/2018, 
exarada em 05.NOV.2018, cujo teor se transcreve: ------------------------------------------------ 

PROPOSTA N.º 04/VEREADOR/2018 -------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Município de Almodôvar é proprietário de um Estabelecimento Comercial, doravante 

designado por Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, sito no interior do Mercado Municipal de 
Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- É do interesse deste Município conceder o Direito de Exploração do referido 
estabelecimento comercial, tendo em vista a dinamização e melhor fruição daquele espaço 
integrado no Mercado Municipal, desde que garantida a igualdade e a concorrência na 
concessão do referido posto de venda;  ----------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é competência da Câmara Municipal a 
oneração de bens imóveis de valor até 1000 vezes a Retribuição Mínima Mensal Garantida;  ------ 

- A concessão do direito de exploração através da apresentação de propostas por qualquer 
interessado que exerça legalmente atividade garante o respeito pelos princípios fundamentais 
da atividade administrativa, tais como o interesse público, a legitimidade, a proporcionalidade, 
a justiça, a imparcialidade e a boa-fé, os quais emergem do Artigo 264.º da Constituição da 
República Portuguesa e do Capítulo II do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro; --------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea g) do Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a abertura de procedimento para 
concessão de um Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, sita no interior do Mercado Municipal 
de Almodôvar, propriedade do Município de Almodôvar; ----------------------------------------------------- 

2.º - Que o Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, sita no interior do Mercado Municipal 
de Almodôvar, tenha como destino a venda de:  ----------------------------------------------------------------- 

a) Pão, pastelaria e produtos afins; ------------------------------------------------------------------------------ 
3.º - Que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do Posto de Venda – 

Loja n.º 06 - Padaria, sita no interior do Mercado Municipal de Almodôvar, tenha lugar pelas 
10:00 horas do dia 21 de novembro de 2018 na sala de reuniões do edifício-sede do Município 
de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º - Que a concessão do Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, sita no interior do 
Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada aos interessados mediante arrematação em 
Hasta Pública, tendo em consideração a base de licitação de 500,00 € (quinhentos euros), 
acrescida de IVA à taxa legal em vigor;  ----------------------------------------------------------------------------- 

5.º - Que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 25,00 € (vinte e cinco 
euros); ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

6.º - Que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, 
sita no interior do Mercado Municipal de Almodôvar seja efetuada ao Arrematante que 
melhor preço oferecer; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7.º - Que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados da data da emissão do respetivo Alvará; -------------------------------------------------------------- 

8.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 
deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------------------------ 

9.º - Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que recair sobre a presente 
Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------------------- 
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Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do artigo 33.º n.º 1, alínea g) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a abertura de 
procedimento para concessão de um Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, sita no 
interior do Mercado Municipal de Almodôvar, propriedade do Município de 
Almodôvar; ---------------------------------------------------------------------------------------------------   

2.º - Aprovar, que o Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, tenha como destino a 
venda de Pão, pastelaria e produtos afins; ----------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, que a Hasta Pública para a concessão do Direito de Exploração do 
Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, tenha lugar pelas 10:00 horas do dia 21 de 
novembro de 2018 na sala de reuniões do edifício-sede do Município de Almodôvar;---  

4.º - Aprovar, que a concessão do Posto de Venda – Loja n.º 06 - Padaria, seja 
efetuada aos interessados mediante arrematação em Hasta Pública, tendo em 
consideração a base de licitação de 500,00€ (quinhentos euros), acrescida de IVA à 
taxa legal em vigor;  ----------------------------------------------------------------------------------------   

5.º - Aprovar, que o valor dos lances mínimos da licitação verbal seja fixado em 
25,00 € (vinte e cinco euros); ----------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, que a adjudicação do Direito de Exploração do Posto de Venda – Loja 
n.º 06 - Padaria, seja efetuada ao Arrematante que melhor preço oferecer;---------------  

7.º - Aprovar, que a concessão do Direito de Exploração seja efetuada pelo prazo de 
10 (dez) anos, contados da data da emissão do respetivo Alvará; ------------------------------  

8.º - Aprovar, que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recair sobre a presente proposta; ------------------------------ 

9.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -----------------------  

1.3 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE PARA FORMALIZAR 
UMA CANDIDATURA NO ÂMBITO DO AVISO DE CONCURSO N.º ALT20‐62‐2018‐33 – 
SISTEMA DE APOIO À TRANSFORMAÇÃO DIGITAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA – 
ALMODÔVAR + DIGITAL: ----------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 06 de novembro de 2018, pelo Técnico Superior, Dr. Ricardo 
Jacob, cujo teor, se transcreve: -------------------------------------------------------------------------- 

 “Informação -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: PORTUGAL 2020 - Aviso ALT2O-06-2018-33 - Sistema de Apoio à Transformação 

Digital da Administração Pública -------------------------------------------------------------------------------------- 
Na sequência da publicação do aviso de concurso para apresentação de candidaturas do 

supramencionado eixo estratégico, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ---------------------------- 
O Município de Almodôvar cumpre os requisitos para a apresentação de uma Candidatura 

no âmbito do Aviso ALT2O-06-2018-33: Almodôvar+ Digital. ------------------------------------------------ 
A mesma é promovida pelo Programa Operacional Alentejo 2020 no âmbito do Sistema de 

Apoio à Transformação Digital da Administração Pública. ----------------------------------------------------- 
Com a implementação da presente Operação, o Município Almodôvar visa promover a 

capacitação dos serviços municipais, tornando os seus processos mais eficientes, digitais e 
acessíveis, habilitando-se a disponibilizar bens públicos de qualidade, em menor número, 
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através de uma interação mais eficaz, nomeadamente através de plataformas informáticas, 
visando a redução dos custos de contexto, para os cidadãos e empresas. --------------------------------- 

Valor elegível proposto €207.378,00 ---------------------------------------------------------------------------- 
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ----- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas 
questões pontuais querendo, nomeadamente, saber qual era o prazo para 
apresentação da candidatura e decisão, tendo o Senhor Presidente respondido a todas 
as questões.--------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, ratificou o Despacho do Senhor 
Presidente, e desta forma, deliberou: -------------------------------------------------------------------------  

1.º Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do 
Programa Almodôvar+ Digital, publicitada pelo aviso n.º ALT2O-06-2018-33 - Sistema 
de Apoio à Transformação Digital da Administração Pública, com um valor elegível 
proposto de €207.378,00;--------------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.4 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º ALT20‐06‐2018‐35 – PLANO DE AÇÃO DE MOBILIDADE URBANA 
SUSTENTÁVEL – PAMUS – INTERFACES DE MOBILIDADE SUAVE:  ----------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 30 de novembro de 2018, pela equipa coordenadora das 
candidaturas, cujo teor, se transcreve: ---------------------------------------------------------------- 

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: PORTUGAL 2020 – PAMUS ----------------------------------------------------------------------------- 
Aviso ALT2O-06-2018-35, Plano de Acão de Mobilidade Urbana Sustentável. ----------------------- 
EIXO 7 - eficiência energética e mobilidade. ------------------------------------------------------------------ 
PRIORIDADE DE INVESTIMENTO - Promoção de estratégias de baixo teor de carbono para 

todos os tipos de território, nomeadamente as zonas urbanas, incluindo a promoção da 
mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a 
atenuação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Objetivo específico - Apoiar a mobilidade urbana sustentável e a descarbonização em 
centros urbanos de nível complementar. ---------------------------------------------------------------------------- 

Na sequência da publicação do aviso de concurso para apresentação de candidaturas do 
supramencionado eixo estratégico, cumpre-nos informar V. Exa do seguinte: ---------------------------- 

O Município de Almodôvar cumpre os requisitos para a apresentação de uma Candidatura 
no âmbito do Aviso ALT2O-06-2018-35, Plano de Acão de Mobilidade Urbana Sustentável, 
composta pelas seguintes componentes: --------------------------------------------------------------------------- 

- “Requalificação Urbanística da Entrada Sul de Vila Almodôvar” — valor elegível proposto: 
€919.789,24; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério” - valor elegível proposto €384.441,63 (sendo que uma parte 
da intervenção se encontra abrangida pela ARU foi considerado o investimento público de 
156.369,72€ para inclusão na reprogramação do PARU); ------------------------------------------------------ 

- “Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova” - valor elegível 
proposto €424.000,01 (sendo que a maioria da intervenção se encontra abrangida pela ARU foi 
considerado o investimento público de 348.597,84€ para inclusão na reprogramação do PARU);  
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- Acesso ao complexo desportivo (Em Projeto) — valor elegível proposto €240.000,00. --------- 
Face ao exposto submete-se a presente informação à apreciação e deliberação superior.” ----- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas 
questões pontuais, tendo o Senhor Presidente respondido a todas as questões. ----------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: -----------------------------  
1.º Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na supra transcrita 

informação, a apresentação da candidatura no âmbito do aviso de concurso para 
apresentação de Candidaturas n.º ALT20‐06‐2018‐35 – Plano de Ação de Regeneração 
Urbana Sustentável – PAMUS – Interfaces de Mobilidade Suave, a qual deverá ser 
composta por quatro componentes designadamente: ------------------------------------------- 

- “Requalificação Urbanística da Entrada Sul de Vila Almodôvar” com o valor 
elegível proposto de €919.789,24; ----------------------------------------------------------------------  

- “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 - Percurso Pedonal entre 
Norte da Aldeia dos Fernandes e Cemitério” com o valor elegível proposto de 
€384.441,63 (sendo que uma parte da intervenção se encontra abrangida pela ARU 
tendo sido considerado o investimento público de 156.369,72€ para inclusão na 
reprogramação do PARU); ---------------------------------------------------------------------------------  

- “Requalificação de Percursos Pedonais na Aldeia de Santa Clara-a-Nova” com o 
valor elegível proposto de €424.000,01 (sendo que a maioria da intervenção se 
encontra abrangida pela ARU tendo sido considerado o investimento público de 
348.597,84€ para inclusão na reprogramação do PARU);  ----------------------------------------  

- Acesso ao complexo desportivo (em Projeto) com o valor elegível proposto de 
€240.000,00.--------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.5 – APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º ALT20‐63‐2018‐41 – FORMAÇÃO DOS TRABALHADORES EM FUNÇÕES 
PÚBLICAS: -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 31 de outubro de 2018, pela Chefe da Divisão Administrativa e 
Financeira, Dr.ª Helena Guerreiro, cujo teor, se transcreve: ------------------------------------- 

 “Informação n.º 104/DAF/2018 ----------------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Portugal 2020 - Aviso n.º ALT20-63-2018-41 - Sistema de Apoio à Transformação 

Digital da Administração Pública - Formação dos Trabalhadores em Funções Públicas ---------------- 
Em cumprimento do solicitado verbalmente por V. Ex.ª, cumpre-nos informar o seguinte: ------ 
A formação profissional é um direito e um dever dos trabalhadores da Administração Pública 

que tem como premissa a aquisição e o desenvolvimento de capacidades ou competências que 
possibilitem a adoção de comportamentos adequados ao desempenho profissional e à 
valorização pessoal e profissional. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Num tempo em que a adaptação à mudança continua a ser, cada vez mais, uma 
componente essencial de sucesso, levar em consideração as necessidades dos colaboradores, 
alinhadas com os objetivos da organização, é o mais que desejável e fundamental para atingir 
níveis adequados de eficácia, qualidade e eficiência alinhados com os desafios que diariamente 
se confronta a Administração Pública. ------------------------------------------------------------------------------- 
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Os recursos humanos são o ativo mais precioso de qualquer organização e a sua qualidade é 
determinante para o sucesso das políticas públicas. Assim, neste sentido, o Município de 
Almodôvar, propõe-se ao nível da formação profissional investir nos seus recursos humanos 
adequando-a aos seus trabalhadores e às especificidades de cada Unidade Orgânica. --------------- 

Posto isto, e na sequência da publicação do Anúncio de Procedimento Concursal aberto no 
domínio da Competitividade e Internacionalização, para Formação dos Trabalhadores em 
Funções Públicas, eixo prioritário - Capacitação Institucional e Modernização Administrativa, 
entendemos que esta prioridade do Município tem possibilidade de enquadramento nos 
objetivos definidos no Aviso de Abertura de Concurso ALT2O-63- 2018-41, cujo programa 
operacional abaixo se discrimina: ------------------------------------------------------------------------------------- 
 

Programa operacional Regional do Alentejo - Alentejo 2020 
Eixo 

Prioritário 
9 

Capacitação Institucional e Modernização Administrativa 

Objetivo 
Temático 

11 Reforço da capacidade institucional das autoridades públicas e das partes interessadas e da 
eficiência da Administração Pública 

Prioridade de 
investimento 

11.1 Investimento nas capacidades institucionais e na eficiência das administrações e dos serviços 
públicos a fim, de a nível nacional, regional e local, a fim de realizar reformas, legislar melhor 
e governar bem 

Objetivo 
Específico 

11.1.1 Qualificar a prestação do serviço público, quer através da capacitação dos serviços, quer 
através da formação dos trabalhadores em funções públicas 

Indicador de 
Realização 

Trabalhadores em funções públicas apoiados em ações de formação direcionadas para reorganização e 
modernização 2.240 (meta 2023) 

Indicadores de 
Resultados 

Percentagem de trabalhadores em funções públicas que se considerem mais aptos após a frequência da 
formação 75%-85% (meta 2023) 

Tipologia de 
Intervenção 

6.3 
Formação dos trabalhadores do AP 

Tipologia de 
Operação 

As Ações de formação previstas no n.º 3 do artigo 83.º do Regulamento Especifico do Domínio do 
Competitividade e internacionalização 
 

Fundo 
Estrutural 

Fundo Social Europeu (FSE) 

Período de 
Candidaturas 

Data de abertura Dia útil seguinte ao dia da publicação do presente aviso 
Data do termo 30 dias, uteis após a data de abertura, até às 18H00 

 
O objetivo temático consiste, quer no reforço da capacidade institucional e da eficiência da 

Administração Pública, quer na solidificação e aumento dos níveis de conhecimentos dos 
trabalhadores municipais, adaptando-os a novas realidades e proporcionando-lhes um 
aperfeiçoamento e especialização permanentes, tendo em consideração as necessidades 
formativas da organização. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Para se alcançar uma melhoria da eficiência, da eficácia e da capacidade de inovação dos 
serviços, torna-se necessário o aprofundamento do esforço na formação profissional dos 
trabalhadores da Administração Pública Local e, neste contexto, rentabilizar as potencialidades 
do Aviso n.º ALT2O-63-2018-41, promovendo o financiamento de formação por recurso às 
verbas previstas no Eixo Prioritário 9 - Capacitação Institucional e Modernização Administrativa, 
Tipologia de Intervenção 63 - Formação dos Trabalhadores da AP, apresenta-se como uma mais-
valia e motiva a proposta ora apresentada, uma vez que implementar um programa de 
formação profissional extensivo a toda a Administração Local, adaptado às necessidades dos 
serviços e trabalhadores, constituem aspetos importantes a considerar neste domínio. -------------- 

Assim, após identificadas as reais necessidades de formação dos serviços do Município de 
Almodôvar e tendo igualmente em consideração a correspondente tipologia de operação, em 
que apenas serão consideradas “As ações de formação previstas no n.º 3 do artigo 83.º do 
Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Internacionalização”, aproveitando os 
instrumentos de gestão disponíveis, como é o caso do sistema integrado de avaliação do 
desempenho, através do integral preenchimento da ficha de SIADAP, onde devem ser 
identificadas as necessidades de formação e desenvolvimento profissional e ainda o 
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levantamento das necessidades formativas que se encontra a decorrer, neste momento, nas 
diferentes unidades orgânicas do Município de Almodôvar, apresentamos de seguida a nossa 
proposta formativa, que pode constituir um contributo significativo para se alcançar este 
desiderato, suscitáveis de enquadramento na tipologia de operação em causa: ------------------------ 

Ação n.º Designação Público-alvo Obs. 

1 Higiene e Segurança no Trabalho Todas os trabalhadores  

2 Prevenção de Riscos Profissionais Todas os trabalhadores  

3 Criar, Organizar, coordenar e Orientar Equipas de Trabalho 

Dirigentes 
Coordenadores Técnicos Encarregados 
operacionais 
Outros a exercer funções de coordenação 

 

4 
SNC-AP 
 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

5 
Gestão de Documentação e Arquivo 
 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 
Assistentes operacionais 

 

6 SIADAP Dirigentes 
 

7 RGPD Todas os trabalhadores 
 

8 Urbanização e Edificação 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

9 Reabilitação Urbana 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

10 
Ordenamento do Território 
 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

11 
Ambiente 
 

Dirigentes 
Técnicos Superiores 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

12 
Cibe segurança, Segurança da Informação, Gestão de 
Riscos na Tecnologias da informação na AP 

Informáticos  
Assistente Técnicos 
Assistentes Operacionais 

 

13 LTFP  
Dirigentes 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

14 
O Concurso de Pessoal na Administração Pública  
 

Dirigentes  
Coordenadores Técnicos Assistente Técnicos 

 

15 Código do Trabalho 
Dirigentes 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

16 Código dos Contratos Públicos 
Dirigentes 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 

 

17 Gestão do Tempo e do Stress 
Assistente Técnicos 
Assistentes operacionais 

 

18 
Gestão de Conflitos 
 

Assistente Técnicos 
Assistentes operacionais 

 

19 Gestão de Equipas, Liderança e Motivação Todas os trabalhadores 
 

20 Comunicação e Relações Interpessoais 
Assistente Técnicos 
Assistentes operacionais 

 

21 Secretariado 
Coordenadores Técnicos 
Assistente Técnicos 
Assistentes operacionais 

 

Submete-se o assunto à consideração superior.------------------------------------------------------------ 
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Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas 
questões pontuais, tendo o Senhor Presidente respondido a todas as questões. ----------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------------  
1.º Aprovar a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso 

n.º ALT20-63-2018-41 - Sistema de Apoio à Transformação Digital da Administração 
Pública - Formação dos Trabalhadores em Funções Públicas, nos termos e com os 
fundamentos constantes na supra transcrita informação;---------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.6 – PROCEDIMENTOS A ADOTAR RELATIVOS AO PEDIDO DE CESSÃO DA POSIÇÃO 
CONTRATUAL PARA A EMPRESA AUTO-SUECO PORTUGAL – VEÍCULOS PESADOS, SA: --  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou uma 
informação exarada em 16 de outubro de 2018, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, 
cujo teor, se transcreve:  -----------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 185/GJA ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assunto: Requerimento apresentado pela Auto-Sueco, Lda.; Pedido de Cesso da Posição 

Contratual para a empresa Auto-Sueco Portugal - Veículos Pesados, S.A.; procedimentos a 
adotar ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

I — Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1. Deu entrada no dia 28 de setembro de 2018 um requerimento apresentado pela empresa 

Auto-Sueco, Ida., do qual consta, designadamente, o seguinte: --------------------------------------------- 
“... No âmbito de uma reorganização estrutural e organizativa que se deseja implementar, a Auto-Sueco, Limitada 

pretende autonomizar e alocar a uma só sociedade - a Auto-Sueco Portugal - Veículos Pesados, S.A. — as referidas 
atividades, por forma a que as mesmas (que tem vindo a ser o core da atividade do Grupo Nors desde a sua criação), 
passem a estar integradas numa só sociedade do Grupo, sendo-lhes dada uma gestão ainda mais cuidada e profissional, 
atribuindo-lhes maior importância e destaque, por forma a que seja possível prestar um melhor serviço aos seus clientes. 
Com efeito, a referida operação permitirá obter uma maior clarificação e transparência na relação institucional com os 
clientes. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, pretende-se que as mencionadas atividades passem para a sociedade Auto-Sueco Portugal - Veículos 
Pesados, S.A., que assentará na mesma estrutura operacional já existente. -----------------------------------------------------------  

As supramencionadas sociedades tencionam concretizar a referida reestruturação a 1 de outubro de 2018. ------------  
Note-se que, nos termos da alínea a), do n.º 1, do artigo 318.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), é permitido a 

cessão da posição contratual quando se der uma transmissão universal ou parcial da posição do cocontratante, na 
sequência da reestruturação societária. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, vem-se solicitar a V. Exas. a cessão da posição contratual do Auto-Sueco, Limitada no Contrato em 
assunto à Auto-Sueco, Portugal - Veículos Pesados, S.A. ------------------------------------------------------------------------------------  

Neste sentido, apresenta-se a V. Exas. os seguintes documentos: -------------------------------------------------------------------  
i. Os documentos de habilitação relativos à Auto-Sueco, Portugal - Veículos Pesados, S.A. — potencial cessionário – 

que foram exigidos à Auto-Sueco, Limitada, na fase de formação do contrato em causa, nos termos do disposto na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 318.º do CCP e -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii. A declaração de autorização de importação emitida pela Volvo, a favor do Auto-Sueco Portugal - Veículos 
Pesados, S.A. com efeitos a partir de 1 de outubro de 2018. -------------------------------------------------------------------------------  

Assim, propõe-se a cessão da posição contratual a celebrar nos termos da minuta em anexo, com total garantia e 
segurança para V. Exas. - e onde ficaria devidamente salvaguardado o interesse público - prevendo-se, nomeadamente: --  

i. A assunção pela Cessionária, sem reservas, de todos os direitos e obrigações decorrentes do contrato em assunto; -  
ii. A ausência de qualquer custo para a Entidade Adjudicante; ----------------------------------------------------------------------  
iii. A continuidade do existência de garantia bancária, nos termos exigidos contratualmente”. ------------------------------  
Por fim, diga-se que da cessão da posição contratual ora requerida não resultam quaisquer indícios de que haja 

atos, acordos, práticas ou informações suscetíveis de falsear as regras da concorrência (nos termos e para os efeitos do 

disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 317.º do CCP) ”. ---------------------------------------------------------------------- 



 

ATA N.º 23/2018 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 07.NOV.2018 

 

593 

 

2. Por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 02 de outubro de 2018, e 
do qual tomei conhecimento no próprio dia, foi o processo remetido a este Gabinete jurídico, 
para informar. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

II — Instrução e Análise do Processo --------------------------------------------------------------------------- 
1. Sobre o assunto aqui em apreço, cumpre informar que a Cessão da Posição Contratual 

implica a transferência, total ou parcial, de direitos e obrigações para outra entidade. Ou seja, o 
cedente deixa de ser parte do contrato, sendo a sua posição assumida pelo cessionário. ------------- 

2. Além disso, podem-lhe ser apontadas as seguintes características: --------------------------------- 
a) Trata-se de um negócio de execução instantânea; ------------------------------------------------------- 
b) Tem autonomia (carácter instrumental); ------------------------------------------------------------------- 
c) Em termos formais, o contrato de cessão da posição contratual celebrado entre cedente e 

cessionário passa a fazer parte do contrato inicial celebrado entre a entidade adjudicante e o 
adjudicatário. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Na prática, trata-se de um aditamento ao contrato inicial, onde se procede à alteração do 
cocontratante, mantendo-se as restantes disposições contratuais inalteradas, nomeadamente 
no que respeita ao prazo de entrega do bem e ao valor do contrato.------------------------------------- 

d) Embora tal não decorra expressamente do Código dos Contratos Públicos, nada parece 
obstar a que o contraente público aceite condicionalmente a cessão da posição contratual, 
desde logo, tendo em vista evitar um aumento do risco de incumprimento das obrigações 
emergentes do contrato pelo potencial cessionário ou a diminuição das garantias do 
cocontratante. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Mas para que tal cessão possa produzir efeitos, é necessário o consentimento do outro 
contraente, (no caso, o Município de Almodôvar) logo no próprio contrato (ou caderno de 
encargos), ou durante a fase de execução do contrato

1
. -------------------------------------------------------- 

4. Além disso, a autorização da cessão da posição contratual depende, designadamente, da 
prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial cessionário que 
sejam exigidos ao cedente na fase de formação do contrato em causa

2
. ---------------------------------- 

Mais concretamente, nos termos dos Artigos 318.º n.º 1 alínea a) e 319.º n.º 2, ambos do 
Código dos Contratos Públicos, a autorização da cessão da posição contratual depende da 
prévia apresentação de proposta fundamentada (motivos que justificam o pedido de cessão da 
posição contratual), a qual deverá ser acompanhada dos documentos de habilitação relativos ao 
potencial cessionário que sejam exigidos ao cedente na fase de formação do contrato em causa, 
ou seja: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

a) Declaração a que se refere o Artigo 81.º n.º1 alínea a) do Código dos Contratos Públicos, 
assinada pela empresa cessionária; ---------------------------------------------------------------------------------- 

b) Certidão emitida pelo Serviço de Finanças, pela qual se certifica que a empresa 
cessionária tem a sua situação tributária regularizada; -------------------------------------------------------- 

c) Certificados de Registo Criminal da empresa cessionária e dos seus representantes; ---------- 
d) Declaração da Segurança Social, pela qual se declara que a empresa cessionária tem a sua 

situação contributiva regularizada; ---------------------------------------------------------------------------------- 
5. Analisado o caso concreto, verifica-se que é apresentado um pedido de cessão da posição 

contratual, adquirida pela empresa Auto-Sueco, Lda., por força da celebração do Contrato n.º 
13/2018, de 04 de maio, à empresa Auto-Sueco Portugal - Veículos Pesados, S.A.. ------------------- 

Conforme se teve oportunidade de referir, para que tal cessão possa produzir efeitos, o 
pedido terá de vir instruído com todos os documentos de habilitação relativos ao potencial 
cessionário que sejam exigidos ao cedente na fase de formação do contrato em causa, e esta 
terá necessariamente de ser autorizada pelo Município de Almodôvar, conforme consta da 
Cláusula Décima do Contrato n.º 13/2018. E de referir que os documentos de habilitação foram 
entregues conjuntamente com o requerimento aqui em apreço, encontrando-se válidos à data 
do pedido. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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De referir ainda que o requerimento em apreço vem ainda acompanhado de uma minuta de 
contrato de cessão da posição contratual, a celebrar entre cedente, cessionário e entidade 
adjudicante, pelo qual é clarificado que: ---------------------------------------------------------------------------- 

a) A Segunda Contraente (cessionária) assume, sem quaisquer reservas e por via da cessão 
da posição contratual, todos os direitos, obrigações e responsabilidades emergentes do 
contrato; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) A cedente e a cessionária declaram, para todos os efeitos, que da assinatura do presente 
contrato, da sua execução e/ou da sua cessão, não decorre, nem decorrerá, para o Município de 
Almodôvar, qualquer agravamento dos respetivos encargos financeiros ou responsabilidades 
financeiras; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

c) A cessionária é responsável pelo cumprimento total das prestações a que a cedente ficou 
adstrita por força do contrato celebrado com o Município de Almodôvar; -------------------------------- 

d) A cedente e a cessionária obrigam-se a diligenciar no sentido de obter, junto da entidade 
que emitiu a caução contratual, a transferência da mesma para a cessionária; ------------------------- 

e) Após a entrada em vigor do contrato de cessão da posição contratual, os créditos devidos 
a cedente passam a ser devidos à cessionária. -------------------------------------------------------------------- 

III — Proposta de decisão: ----------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que poderá ser autorizada a 

cessão da posição contratual requerida pela Auto-Sueco, Ida., a favor da empresa Auto-Sueco 
Portugal - Veículos Pesados, S.A.. ------------------------------------------------------------------------------------ 

Para o efeito, e caso assim se entenda por conveniente, propõe-se que: ------------------------------ 
1. O presente pedido de autorização da cessão da posição contratual, bem como a respetiva 

minuta de contrato que o acompanha, sejam submetidos a próxima reunião da Câmara 
Municipal, para apreciação e deliberação; ------------------------------------------------------------------------- 

2. Em caso de aprovação, sejam concedidos os poderes ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal para outorgar o Contrato de Cessão da Posição Contratual aqui em apreço. --------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão superior.” -------------- 
___________________ 

1 Cfr. Artigo 319.º do Código dos Contratos Públicos. De referir ainda que a cessão da posição contratual pelo contraente público só 
pode ser recusada pelo cocontratante quando haja fundado receio de que a cessão envolva um aumento do risco de incumprimento 
das obrigações emergentes do contrato pelo potencial cessionário ou a diminuição das garantias do cocontratante. --------------------------  

2 A Cessão de Posição Contratual não será possível nos seguintes casos: --------------------------------------------------------------------------------  
a) Existência de estipulação contratual que proíba essa possibilidade; -----------------------------------------------------------------------------------  
b) Quando a própria natureza dos contratos assim o determine (caso de contratos “intuitus personae”); --------------------------------------  
c) Quando tenha sido adotado o ajuste direto com fundamento no facto de só poder ser convidada uma entidade (critério material);  
d) Quando a entidade cessionária se encontre abrangida pelas causas de impedimento do Artigo 55.º Código dos Contratos 

Públicos); -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
e) Quando possa estar em causa o Principio da Concorrência. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas 
questões pontuais querendo, nomeadamente, saber se já temos o autocarro, tendo o 
Senhor Presidente respondido a todas as questões e aclarado que só teremos o 
autocarro após a aprovação da operação de leasing que, neste momento aguarda Visto 
do Tribunal de Contas. -------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou: -------------------------------------  
1.º Autorizar a cessão da posição contratual requerida pela Auto-Sueco, Lda., a 

favor da empresa Auto-Sueco Portugal - Veículos Pesados, S.A.. ------------------------------- 
2.º Aprovar a minuta de contrato de cessão da posição contratual, a celebrar entre 

cedente, cessionário e entidade adjudicante;-------------------------------------------------------- 
3.º Aprovar que sejam conferidos os poderes necessários ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal, tendo em vista a outorga do Contrato de Cessão da Posição 
Contratual aqui em apreço; ------------------------------------------------------------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

1.7 - ALTERAÇÃO AO ANEXO I DO CONTRATO DE CONCESSÃO CELEBRADO ENTRE O 
MUNICÍPIO E A EDP: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 154/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de novembro de 2018, cujo teor se transcreve:  --------------------------------  

“PROPOSTA N.º 154/PRESIDENTE/2018 --------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Foi celebrado em 15 de novembro de 2001 um Contrato de Concessão entre o Município 
de Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., que tinha por objeto, designadamente, a 
distribuição de energia elétrica em baixa tensão na área do Município de Almodôvar, bem como 
o estabelecimento de redes de iluminação públicas e respetivos encargos; ------------------------------- 

- No que respeita concretamente à iluminação pública, dispõe o Artigo 29.º n.º 3 do 
Contrato de Concessão que “na definição dos aparelhos de iluminação e lâmpadas a adotar, 
como tipo corrente no Município, será tida em conta, para cada tipo de rede, a utilização de 
lâmpadas de adequado rendimento, com observância dos critérios de normalização e mais 
eficiente racionalização de energia, nos termos constantes de Anexo ao presente contrato 
(Anexo I)”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Mais refere o n.º 4 do citado artigo que “o anexo referido no número anterior poderá ser 
revisto de cinco em cinco anos, se tal se justificar, tendo em conta a evolução tecnológica e ou a 
redução de custos e dos consumos, sem pôr em causa os níveis de iluminação aconselháveis”; ---- 

- A alteração que agora é proposta pela EDP Distribuição – Energia, S.A. decorre de um 
Protocolo celebrado entre esta entidade e a Associação Nacional de Municípios Portugueses, 
do qual consta, nos seus considerandos, que “Tendo presente a evolução tecnológica e de 
mercado verificada nos aparelhos de iluminação e respetivos suportes e, nomeadamente, o grau 
de maturidade atingido pelas luminárias com tecnologia LED, a ANMP e a EDP Distribuição 
entenderam como oportuno proceder à revisão do Anexo I ao Contrato Tipo de Concessão”, 
motivo pelo qual “A ANMP e a EDP Distribuição pretendem formalizar o respetivo acordo quanto 
à nova redação do Anexo I ao Contrato Tipo de Concessão decorrente do trabalho conjunto 
levado a cabo na sequência da manifestação referida no Considerando anterior”;--------------------- 

- Nos termos da Cláusula Segunda do referido Protocolo, “o Novo Anexo I será aplicável 
aos municípios, mediante a celebração de Protocolo para o efeito, entre cada município e a EDP 
Distribuição”, sendo certo que “A ANMP e a EDP Distribuição envidarão os seus melhores 
esforços no sentido de facilitar a adesão dos municípios ao Novo Anexo I e a boa aplicação do 
mesmo, prestando-lhes todas as informações e esclarecimentos necessários e, bom assim, todo 
o acompanhamento adequado”; -------------------------------------------------------------------------------------- 

- No seguimento da outorga do referido Protocolo, a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses, através da sua Circular n.º 74-PB/2016, de 13 de setembro, informou os 
Municípios acerca da celebração do referido Protocolo, e através da sua Circular n.º 85-
PB/2016, de 21 de outubro, veio referir que “tendo presente que tal Anexo I é parte integrante 
do contrato de concessão celebrado entre esse município e a EDP, a sua revisão constitui uma 
alteração a tal contrato de concessão, razão pela qual deve ser objeto de deliberação dos órgãos 
municipais (nos termos do disposto na alínea p) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro) ”; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

- Nos termos do Artigo 25.º n.º 1 alínea p) do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara 
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“autorizar a Câmara Municipal a celebrar contratos de concessão e fixar as respetivas condições 
gerais”; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: -------------------------------------------------------------- 
1) Aprovar a proposta de alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão celebrado em 15 

de novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., na 
parte respeitante ao estabelecimento de redes de iluminação públicas e respetivos encargos; 

2) Submeter a presente alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão celebrado em 15 de 
novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP Distribuição – Energia, S.A., sob a 
forma de proposta, à próxima Sessão da Assembleia Municipal, para efeitos de autorização; ------ 

3) Que sejam ainda conferidos os poderes necessários ao Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, tendo em vista a outorga da Adenda ao Contrato de Concessão, que procede à 
respetiva alteração; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4) Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução das 
deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta; ------------------------------------------ 

5) Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a deliberação que recair sobre a 
presente Proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------------------------------------ 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber o conteúdo da 
alteração? ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Referiu que este contrato de concessão celebrado entre a ANMP e a EDP foi um 
acordo que não beneficiou as autarquias, uma vez que, o valor da renda a pagar pela 
EDP pela utilização das infraestruturas cobre, no mínimo, os custos com a despesa da 
iluminação pública e não dá para mais nada. ------------------------------------------------------- 

Questionou se a EDP costuma apresentar o plano anual de investimentos e se a 
renda é paga atempadamente?-------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente respondeu que quanto aos Investimentos anteriormente eram 
os municípios que tinham de apresentar os investimentos que queriam mas, 
recentemente, é a EDP que tem apresentado um plano com os 10% dos investimentos 
correspondentes ao valor da renda. Fazem investimentos e comunicam que aquele 
investimento foi por conta dos 10%. ------------------------------------------------------------------- 

Aclarou que, por norma, quando o Município necessita de algum investimento 
específico, a EDP o considera sempre como sendo do Município e não como fazendo 
parte dos 10% que correspondem à sua parte. ----------------------------------------------------- 

Quanto ao pagamento da renda, se tivermos em consideração a recente colocação 
da iluminação Led, de certa forma, poderemos considerar que sim uma vez que há 
benefícios para ambas as partes. ------------------------------------------------------------------------   

Submetido o assunto à votação, a Câmara por unanimidade deliberou: -----------------------  
1.º – Aprovar, a proposta de alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão 

celebrado em 15 de novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP 
Distribuição – Energia, S.A., na parte respeitante ao estabelecimento de redes de 
iluminação públicas e respetivos encargos; -----------------------------------------------------------  

2.º – Submeter a presente alteração ao Anexo I ao Contrato de Concessão 
celebrado em 15 de novembro de 2001 entre o Município de Almodôvar e a EDP 
Distribuição – Energia, S.A., sob a forma de proposta, à próxima Sessão da Assembleia 
Municipal, para efeitos de autorização; ---------------------------------------------------------------  
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3.º – Aprovar que sejam conferidos os poderes necessários ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, tendo em vista a outorga da Adenda ao Contrato de Concessão, 
que procede à respetiva alteração; ---------------------------------------------------------------------  

4.º – Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaírem sobre a presente proposta; -----------------------  

5.º – Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.8 – PROJETO DE REGULAMENTO DE SERVIÇO REMETIDO PELA RESIALENTEJO, 
EIM – TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE RESÍDUOS: ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou um ofício da RESIALENTEJO E.I.M., exarado em 15 
de outubro de 2018, cujo teor se transcreve:  -------------------------------------------------------  

“Decorrente da legislação em vigor, a RESIALENTEJO elaborou um projeto de regulamento de 
serviço que foi aprovado pelo Conselho de Administração e Assembleia Geral, e que colocamos 
agora para V/apreciação. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

De acordo com os nossos serviços jurídicos, este deverá ser o roteiro para discussão e 
aprovação deste documento nos Municípios;---------------------------------------------------------------------- 

a) Envio do projeto de regulamento de serviço aprovado às Câmaras Municipais para 
aprovação para efeitos da respetiva submissão a consulta pública e à ERSAR para emissão de 
parecer. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

De notar que a consulta pública deve ser promovida por cada um dos Municípios pelo 
período mínimo de 30 dias contados da publicação do projeto de regulamento no respetivo sitio 
do Internet bem como nos locais e publicações de estilo (artigo 62.º, n.º3 do Decreto-Lei n.º 
194/2009). ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Remessa dos resultados das consultas públicas realizadas por cada um dos Municípios à 
RESIALENTEJO para reponderação - Apesar de a Lei nada dizer a este respeito, entendemos que 
caberá a cada um dos Municípios apreciar as eventuais participações recebidas em sede de 
consulta pública e elaborar um relatório contendo a apreciação de tais participações ---------------- 

c) Caso tal se mostre necessário em função do resultado das consultas públicas realizadas, 
deve haver lugar à reaprovação de novo projeto de regulamento de serviço ou substancial 
reformulação do projeto de regulamento de serviço pela RESIALENTEJO; --------------------------------- 

d) Envio do Projeto de Regulamento para os Municípios para aprovação; ---------------------------- 
e) Aprovação do projeto de regulamento pelas Câmaras Municipais no Caso de o projeto ter 

sido reaprovado; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
f) Aprovação do regulamento pelas Assembleias Municipais de cada um dos Municípios em 

causa sob proposta das Câmaras Municipais (cfr. artigo 25.º, n.º 1, alínea g) da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de Setembro); ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

g) Publicação do Regulamento de serviço na 2.ª serie do Diário da República; ---------------------- 
h) Comunicação da data de publicação do regulamento de serviço no Diário da República e 

da possibilidade da sua consulta através de comunicação escrita e individual aos utilizadores 
(artigo 62.º, n.º 5 do Decreto-Lei n9 194/2009). ------------------------------------------------------------------ 

Sendo este documento essencial para o funcionamento da RESIALENTEJO, vimos sensibilizar 
V. Exa. para a necessidade de seguir o roteiro proposto e proceder à abertura da discussão 
pública, etapa fundamental, para o processo de aprovação deste documento. -------------------------- 

Ficando a v/ disposição para qualquer esclarecimento complementar, apresentamos os 
nossos melhores cumprimentos.” ------------------------------------------------------------------------------------- 

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
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1.º - Aprovar o Projeto de “Regulamento de Serviço” remetido pela RESIALENTEJO 
E.I.M.; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que se promova a consulta pública, pelo período de 30 dias úteis, 
contados da data da publicitação da deliberação da Câmara Municipal, para que todos 
os interessados possam apresentar os seus contributos no âmbito deste procedimento;  

3.º - Aprovar que o supra citado Projeto Regulamento, seja publicitado por Edital, 
nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no 
separador “Regulamentos Municipais – Em Consulta Pública”; ---------------------------------  

4º - Que os contributos a apresentar pelos interessados sejam remetidos via 
correio eletrónico, para o seguinte endereço: geral@cm-almodovar.pt, devendo os 
interessados colocar, como “Assunto”, o seguinte texto: “Consulta Pública – Projeto de 
Regulamento da Resialentejo”; ------------------------------------------------------------------------- 

5.º – Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, que após o término 
do prazo da consulta pública, se proceda à apreciação das eventuais participações 
recebidas em sede de consulta pública e elaborem um relatório contendo a apreciação 
de tais participações e o remetam para a RESIALENTEJO;  ---------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.9 – PROJETO DE REGULAMENTO MUNICIPAL DE TRANSPORTE URBANO DE 
PASSAGEIROS: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 46/GAF 
2018, exarada em 06 de novembro de 2018, pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, 
cujo teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------  

 “Informação n.º 46/GAF 2018 -----------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Relatório de Consulta Pública de Projetos de Regulamentos Municipais – 

Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros -----------------------------------------------  
Resumo: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

1. Foi publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 10 de setembro de 2018 um 
projeto de Regulamento Municipal, aprovado na reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 16 de agosto de 2018, mais precisamente:  --------------------------------------------------  

a) Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros; -------------------- 
2. O referido Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros foi 

submetido a consulta pública, nos termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua 
atual redação, pelo prazo de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 23 de outubro de 2018. -------------- 

3. Através de ofício, foi dado a conhecer o Projeto de Regulamento Municipal de Transporte 
Urbano de Passageiros à Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária, à Direção Regional de 
Mobilidade e Transportes do Alentejo e à Autoridade da Mobilidade e dos Transportes, para que 
estas entidades pudessem formalizar as sugestões que entendem-se por convenientes. -------------- 

4. Assim, no decurso do período de Consulta Pública, foram apresentadas as seguintes 
sugestões pelos serviços municipais e pela Autoridade da Mobilidade e dos Transportes: ------------ 

Sugestões apresentadas Apreciação efetuada 

Alteração da alínea a) do Artigo 6.º, para publicitação e 
informação sobre horários e outros detalhes do serviço de 
transporte urbano coletivo de passageiros 

Propõe-se que a sugestão seja aceite, com a seguinte redação: “a) Disponibilizar, nas 
paragens, sempre que possível, e, simultaneamente, utilizar os meios eletrónicos 
disponíveis no município para publicitar e informar sobre horários e outros detalhes do 
transporte de passageiros” 
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Alteração do n.º 3 do Artigo 9.º, referente à situação de 
prioridade no uso do serviço de transporte urbano coletivo de 
passageiros 

Propõe-se que a sugestão seja aceite, com a seguinte redação: “3 - O transporte urbano 
coletivo de passageiros pode ser partilhado, mas, durante o período escolar, as crianças e 
jovens que façam uso do mesmo para se deslocar para o respetivo estabelecimento de 
ensino básico beneficiam de prioridade sobre os restantes utilizadores.” 

Alteração do disposto no Artigo 16.º do Projeto de Regulamento, 
no sentido de iniciar a vigência no dia útil seguinte à sua 
publicação em Diário da República 

Propõe-se que a sugestão seja aceite, por aplicação do exposto no Artigo 140.º do Código 
do Procedimento Administrativo 

Definição de obrigações de serviço público e respetivas 
compensações 

Considerando a faculdade atribuída aos municípios como Autoridades de Transporte, 
competentes quanto aos serviços públicos de transportes de passageiros municipais e a 
necessidade de implementar o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de 
Passageiros, aprovado pela Lei nº 52/2015 de 9 de junho, até dezembro de 2019, através 
de contratos de serviço público neste domínio, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, que o 
Projeto de Regulamento tem como visão aferir as reais necessidades presentes no 
concelho, permitir uma melhor organização e definição de critérios aquando da aplicação 
de efetivo serviço de transporte de passageiros, bem como ser utilizado como referência 
no futuro dos transportes municipais. 

Propõe-se que esta apreciação seja redigida na Nota Justificativa do Projeto de 
Regulamento. 

Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que: ------------------------------------------------------------------------- 
1. Seja submetida à apreciação e deliberação da Câmara Municipal, nos termos do Artigo 

33.º n.º 1 alínea k), conjugado com o disposto no Artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, a versão final do Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano 
de Passageiros; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

2. O regulamento seja submetido pela Câmara Municipal à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, sob a forma de Proposta de Regulamento, para deliberação; -------------------------------- 

3. Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os procedimentos 
tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, da referida alteração ao 
Regulamento;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4. Após a publicação da Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros na 
2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por Edital, nos locais de estilo, e 
publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no separador “Regulamentos 
Municipais – Em Vigor”. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos à decisão superior.” -------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se houve 
sugestões, se as mesmas foram internas ou externas e, no caso de ter havido sugestões 
quem as indicou? ------------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador quis igualmente saber quem elaborou o Regulamento e qual 
tinha sido a participação do Encarregado do Parque Viaturas no processo?----------------- 

Questionou, igualmente, se este Regulamento também disciplina a utilização dos 
autocarros municipais por parte das Associações ou outras entidades externas, ou 
apenas é limitado ao transporte urbano?------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente começou por dizer que houve sugestões e todas elas foram 
internas, tendo lido algumas das sugestões apresentadas.--------------------------------------- 

Prosseguindo referiu que as sugestões foram enviadas pelos técnicos que trabalham 
diretamente com esta matéria e por si, sendo que a maior parte das sugestões até são 
suas. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Explicou o Senhor Presidente que com este Regulamento, de certa forma, já se 
antecipa à transferência de competências que aí vêm relativamente aos transportes 
públicos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Quanto à elaboração do Regulamento, foi um trabalho conjunto dos vários Serviços 
envolvidos, nomeadamente, o responsável pelo Parque de Viaturas e também houve o 
cuidado de remetê-lo às entidades externas, que de alguma forma pudessem 
contribuir para o bom resultado deste documento. ----------------------------------------------- 

Esclareceu, ainda o Senhor Presidente, que este Regulamento tem por objeto os 
transportes urbanos, não abrangendo apenas estudantes mas também a população em 
geral, uma vez que se o transporte for partilhado, em termos legais deixa de ser 
limitado o tempo útil do autocarro, pois por vezes temos um autocarro em muito boas 
condições mas, por ser exclusivamente para estudantes, já não o podemos utilizar. ----- 

Quanto à utilização dos veículos municipais, nomeadamente, a dos autocarros por 
parte das Associações ou outras entidades externas, não está observada neste 
regulamento. Para estes casos, a médio prazo, será elaborado um outro Regulamento 
que considere este e outros aspetos pertinentes que não foram contemplados agora. --  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto 

no artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final 
do Projeto de Regulamento Municipal de Transporte Urbano de Passageiros;------------ 

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de 
Proposta, o Regulamento em apreço, para deliberação; ----------------------------------------- 

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 
procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do 
referido Regulamento; ------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Regulamento Municipal de Transporte 
Urbano de Passageiros na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado 
por Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de 
Almodôvar, no separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”.----------------------------   

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

1.10 – CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO: --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a Informação n.º 45/GAF 
2018, exarada em 05 de novembro de 2018, pelo Gabinete de Apoio às Freguesias, 
cujo teor, se transcreve:  ----------------------------------------------------------------------------------  

“Informação n.º 45/GAF 2018- ----------------------------------------------------------------------------------- 
Assunto: Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir a partir de 01 de 

setembro de 2018 até ao dia 31 de outubro de 2018 (Proposta n.º 045/PRESIDENTE/2017, de 05 
de dezembro) --------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I – Introdução -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1. Na sequência da aprovação da Proposta n.º 045/PRESIDENTE/2017, de 14 de dezembro, 

por deliberação da Câmara Municipal, na sua reunião de 06 de dezembro de 2017, e da 
Assembleia Municipal, na sua Sessão de 28 de dezembro de 2017, foi emitida autorização prévia 
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genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nas 
seguintes condições: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Sejam compromissos que resultem de projetos ou ações de outra natureza constantes das 
Grandes Opções do Plano e Orçamento;-------------------------------------------------------------------- 

b) Os respetivos encargos não excedam o limite de 99.759,58 € em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contratação e o prazo de execução de 3 anos.----------------------- 

2. Considerando que o Oficial Público do Município se encontra ausente por motivo de 
férias, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, de que a presente informação deveria ser efetuada 
pela técnica superior, Laura Guerreiro, conforme o Despacho n.º 21/PRESIDENTE/2017 de 07 de 
novembro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. Assim, e em conformidade com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (que aprova as 
regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas), regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho (Normas Legais 
Disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei dos Compromissos e dos 
Pagamentos em Atraso), ambos na sua atual redação, apresenta-se a presente informação 
sobre compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização, desde 01 de 
setembro de 2018 até ao dia 31 de outubro de 2018. --------------------------------------------------------
      

Contrato 
Assinatura do 

Contrato 
Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário 
Valor do 
Contrato Início Conclusão Duração 

Contrato 
n.º 50/2018 

 
21-09- 2018 AD 59/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — CONTRATAÇÃO 

DE UM TÉCNICO SUPERIOR NA ÁREA DO 

DESPORTO, PELO PERÍODO DE 7 MESES, NA 

MODALIDADE 00 AVENCA 

Bruno Miguel 
Ruas Canário 

12.810,00€ 
 

21-09-2018 20-04-2019 212d 
 

Contrato 
n.º 51/2018 

 

25-09-2018 

 
AD 50/2018 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS - SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÕES FIXAS DE VOZ E INTERNET 

SOBRE FIBRA ÓTICA 

MEO - SERVIÇOS DE 

COMUNICAÇÕES 

MULTIMÉDIA, S.A. 
 

19.990,00€ 

 

25-09-2018 
 

24-09-2019 
 

360d 

 

Contrato 
n.º 52/2018 

 

27-09-2018 

 
AD 60/2018 

Aquisição de serviços — prestação 
de serviços na modalidade de 
avença com vista ao exercício de 
funções de técnico animador de GIP 
- gabinete de inserção profissional 
de Almodôvar, pelo período de 12 
meses 

Cidália Maria 
Mestre Guerreiro 

 
 

 

10.293,60 € 

 

 

01-10-2018 

 

33-09-2019 

 

365d 

Contrato 
n.º 53/2018 

 

02-10-2018 

 

AD 62/2018 

 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS — PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA MODALIDADE DE AVENÇA COM 

VISTA AO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES DE UM 

TÉCNICO SUPERIOR NA ÁREA DE 

ARQUITETURA, PELO PERÍODO DE 4 MESES 

Helena Maria 
Oliveira Passos 

 

7.320,00 € 

 

03-10-2018 

 

30-01-2019 

 

120d 

Contrato 
n.º 54/2018 

10-10-2018 
CPR 

39/2018 
AQUISIÇÃO DE BENS - FORNECIMENTO DE 

45 TONELADAS DE GÁS PROPANO A GRANEL 
Repsol Gás 

Portugal S.A. 
41.559,30 € 11-10-2018 10-10-2019 365d 

 

Contratos não reduzidos a escrito – DAF 

 
Procedimento 
Pré-contratual 

Objeto do contrato Adjudicatário Valor do Contrato Início 
Conclusão Duração 

Req. 1686 PURIFICADOR DE ÁGUA JET COOLER - Aguas e Cafés, S.A.  221,40 € 04-10-2018 03-10-2018 
 

 

Contratos não reduzidos a escrito – DOSUGT 

Não foi dado conhecimento a este Gabinete Jurídico da assunção de qualquer compromisso 
plurianual---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

II — Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------------------------------- 
Face ao supra exposto, propõe-se que a presente informação seja submetida à apreciação 

dos órgãos municipais.------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Salvo melhor opinião, é este o nosso parecer, que submetemos a decisão.”------------------------ 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião colocou algumas 
questões pontuais, tendo o Senhor Presidente respondido a todas as questões. ----------  
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A Câmara tomou conhecimento.-------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL---------------------  

2.1 – ALTERAÇÃO DO HORÁRIO REFERENTE AO TRANSPORTE DE ESTUDANTES DO 
ENSINO UNIVERSITÁRIO E PROFISSIONAL PARA BEJA E FARO: ----------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou uma Informação exarada 
em 23 de outubro de 2018, pela Técnica Superior, Dr.ª Margarida Madeira e pelo 
Responsável do Parque de Viaturas, Aurélio Arsénio, cujo teor, se transcreve: -------------  

“Informação ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Transporte de estudantes do ensino universitário e profissional para Beja e Faro ------ 
Por motivos de ajuste do transporte aos horários de saída e entrada dos alunos, deverão ser 

praticados os seguintes horários: ------------------------------------------------------------------------------------- 
Circuito Beja: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Domingo: 20:00H - Almodôvar (centro coordenador de transportes) - Beja (residência de 

estudantes e polo universitário); -------------------------------------------------------------------------------------- 
Sexta-feira: 19:00H - Beja (residência de estudantes e polo universitário) - Almodôvar (centro 

coordenador de transportes); ------------------------------------------------------------------------------------------ 
Circuito Faro: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Domingo: 19:00H - Almodôvar (centro coordenador de transportes) - Faro (residência de 

estudantes e polo universitário da Penha na rotunda e polo Universitário das Gambelas); ---------- 
Sexta-feira: 20:00H- Faro (residência de estudantes e polo universitário da Penha na rotunda 

e polo Universitário das Gambelas) - Almodôvar (centro coordenador de transportes).” -------------- 

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber quantos alunos 
utilizam estes transportes, tendo o Senhor Presidente respondido que no circuito de 
Faro são cerca de 11 alunos e no circuito de Beja cerca de 14 alunos. ------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------  
1º - Aprovar a retificação ao horário do transporte de estudantes do ensino 

universitário e profissional para Beja e Faro, cuja matéria foi deliberada em reunião de 
Câmara de 19 de setembro de 2018, nos termos e com os fundamentos constantes na 
informação supra transcrita; ------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS-------------------------------------------------------------------------  

3.1 – ADMINISTRAÇÃO ---------------------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 21/2018, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
17 DE OUTUBRO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  ------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 21/2018, de 17 
de outubro a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.  -----------------------------------------  
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Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Vereador António Sebastião, não 
participou na votação da ata. ----------------------------------------------------------------- 

3.2 – FINANÇAS   ------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do seguinte Resumo Diário da Tesouraria do dia sete de 
novembro de dois mil e dezoito, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo a 
favor do Município, na importância de €1.904.583,56 (um milhão novecentos e quatro mil 
quinhentos e oitenta e três euros e cinquenta e seis cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €466.610,07 (quatrocentos e 
sessenta e seis mil seiscentos e dez euros e sete cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.371.193,63 (dois milhões trezentos e setenta e um mil cento 
e noventa e três euros e sessenta e três cêntimos).   ------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  --------------------------------------------------------------------------  

3.2.2 - PROPOSTA REFERENTE À ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS — 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CÂMARA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 
8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO (LCPA), ALTERADA EM ANEXO À LEI N.º 22/2015, DE 17 DE 
MARÇO E NO DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO, ALTERADA E REPUBLICADA 
PELO DECRETO-LEI N.º 99/2015, DE 2 DE JUNHO: ---------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 155/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de dezembro de 2018, que se transcreve:  -----------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 155/PRESIDENTE/2018  ---------------------------------------------------------------------- ---------------- 
 AUTORIZAÇÃO PREVIA GENÉRICA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E DOS PAGAMENTOS EM ATRASO 

(LCPA) ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIDERANDO: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
O disposto no art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que determina que a 

abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais 
de um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, com a 
aquisição de serviços e bens através de locação com opção de compra, locação financeira, 
locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada sem prévia 
autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: --------------------------------------------------------- 

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; ---------------------------- 
b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58, em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.----------------------------------------- 
O disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada em 

anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que aprova as regras aplicáveis a assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos 
plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento 
ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica e financeira com 
os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita, no que respeita as entidades da 
administração local, a autorização prévia da Assembleia Municipal. ------------------------------------- 

Que o Decreto-Lei n.º 127/20 12, de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
99/20 15, de 2 de junho, diploma que regulamenta a citada Lei dos compromissos e dos 
pagamentos em atraso, conforme disposto no art.º 12.º, estabelece que a referida autorização 
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prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada aquando da aprovação 
das Grandes Opções do Plano e Orçamento. --------------------------------------------------------------------- 

O disposto no n.º 3 do artigo 6.º da referida LCPA, que permite, nas situações em que o valor 
do compromisso plurianual seja inferior ao montante a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que a competência atribuída à Assembleia 
Municipal possa ser delegada no Presidente da Câmara; ------------------------------------------------------ 

Que, não obstante o atrás exposto, se entende que a referida delegação deverá recair sobre 
a Câmara Municipal e não sobre o seu Presidente, impondo-se, consequentemente, que a 
Câmara Municipal solicite a referida autorização prévia a Assembleia Municipal, nos mesmos 
termos do disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, conjugado com o 
disposto no Decreto-Lei n-º 127/2012, de 21 de junho, ambas na sua atual redação, dado que 
parte do citado normativo foi derrogado pela lei dos compromissos (art.º 13° da Lei n° 8/20 12, 
de 21 de fevereiro, na sua atual redação).-------------------------------------------------------------------------- 

PROPÕE-SE, por motivos de simplificação, celeridade processuais e eficácia, e procurando 
replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Sector Público Administrativo, 
que a Assembleia Municipal delibere, relativamente à Câmara Municipal:------------------------------ 

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à assunção de 
compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: -------------------------------- 

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento; ------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos económicos 
seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.----------------------------------------- 

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/20 12, de 21 de fevereiro, na 
sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de despesas. ---- 

3. O regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal relativamente a 
todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições constantes dos n.

os
 1 e 

2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos a partir de 2 de janeiro de 2019. 
4. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente uma informação, 

na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da autorização prévia 
genérica que ora se propõe. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. Que nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” ------------------------------------ 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º Aprovar que a Assembleia delegue esta competência na Câmara Municipal;------ 
2.º Aprovar, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, de 

21 de fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à 
assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes:--------- 

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento;------------------------------------------------------------------------------------------------- 

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ----------------- 

3.º Aprovar, que a assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização 
prévia que ora se propõe, só possa fazer-se quando, para além das condições previstas no 
número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/2012, 
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de 21 de fevereiro, na sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de 
execução de despesas. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

4.º Aprovar que o regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal 
relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições 
constantes dos n.os 1 e 2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos, a partir 
de 2 de janeiro de 2019. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

5.º Aprovar que em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente 
uma informação, na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da 
autorização prévia genérica que ora se propõe.------------------------------------------------------------- 

6.º Submeter a Proposta n.º 155/PRESIDENTE/2018 à próxima sessão da 
Assembleia Municipal, para aprovação da autorização prévia genérica, nos termos e 
para os efeitos no disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação; ------------------------------------------------------------------------- 

7.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: --------------------- 

4.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE 
LOTEAMENTO DA RUA DO ESPÍRITO SANTO – LOTE 5 – EM ALMODÔVAR, COM O 
ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 2/2009, REQUERIDO POR JOSÉ MANUEL NOGUEIRA P. 
SOUSA:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o pedido formulado por José Manuel 
Nogueira P. Sousa, conjuntamente com a informação exarada em 26 de outubro de 
2018, pela técnica superior, Arq.ª Helena Passos, cujo teor se transcreve:  ------------------  

“INFORMAÇÃO N.º138/2018  ------------------------------------------------------------------------------------- 
REQUERENTE – José Manuel Nogueira P. Sousa  ------------------------------------------------------------- 
ASSUNTO – Apreciação Técnica – Licenciamento - Alteração à operação de loteamento  -------- 
1. Informação: --------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
1.1. No seguimento da informação anterior n.º 090/2018, de 27.08.2018, constata-se que 

foram entregues os elementos solicitados. ------------------------------------------------------------------------- 
1.2. Conforme expresso na anterior informação supracitada, reitera-se: ----------------------------- 
a) Nos termos do ponto 3, do artigo 27°, do Decreto-Lei n° 555/99 de 16 de Dezembro (RJUE), 

na sua atual redacao
1
, tendo sido apresentadas as autorizações escritas dos titulares da maioria 

da área dos lotes constantes do alvará (como assinalado no ponto 4.3. da anterior informação), 
considera-se que fica assegurada a devida e necessária corroboração, podendo ser dispensada a 
notificação dos restantes proprietários dos lotes constantes do alvará. ------------------------------------ 

b) De acordo com o previsto no ponto 2 do artigo 27° do Decreto-Lei n° 555/99 16 de 
dezembro, na sua atual redacao

1
, “A alteração da licença de operação do loteamento é 

precedida de consulta pública quando a mesma esteja prevista em regulamento municipal ou 
quando sejam ultrapassados alguns dos limites previstos no n.º 2 do artigo 22.º”. --------------------- 

Ora, no âmbito do Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE)
2
 de 

Almodôvar, está previsto, no artigo 21°, que são dispensadas da discussão pública as operações 
do loteamento que não excedam nenhum dos seguintes limites: 2 hectares, 25 fogos, 10% da 
população do aglomerado urbano em que se insere a pretensão. ------------------------------------------- 

Posto isto, constata-se que a presente alteração à operação do loteamento não ultrapassa 
nenhum dos limites indicados, não se encontrando sujeita a discussão pública. ------------------------ 
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c) Após deferimento do pedido, importa que seja entregue, nos serviços municipais, CD ou 
DVD com cópia em formato digital da alteração aprovada (nomeadamente, Planta Síntese e 
Regulamento), para juntar ao aditamento ao Alvará de Loteamento. -------------------------------------- 

2. Proposta de decisão:---------------------------------------------------------------------------------------------- 
2.1.Assim, conforme já explanado na anterior informação supramencionada, não se vê 

inconveniente a aprovação da presente pretensão e ao deferimento do processo. --------------------- 
22. No âmbito dos artigos 23° e 27° do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro (RJUE), na sua 

atual redacao
1
, após deferimento, deve ser requerido o averbamento do alvará de loteamento. -- 

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior.” -------------------------------------------------
 

_____________________________ 

1 18.ª versão dada pela Lei n° 79/2017, de 18 do agosto. -----------------------------------------------------------------------------  
2 Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação (RMUE), Edital n.º 310/2003 (2.ª série), de 15 de abril, 

alterado pelos seguintes diplomas, Retificação n.º 429/2003, de 26 de junho de 2003, e pelo Aviso n.º 5036/2003, do 8 
de julho de 2003. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre esta matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber se foram feitas 
as notificações aos proprietários dos lotes constantes do alvará, ao que o Senhor 
Presidente respondeu que foram cumpridos todos os trâmites legais, nomeadamente, 
foram apresentadas as autorizações escritas dos titulares da maioria da área dos lotes 
constantes do alvará, como se pode constatar do processo. ------------------------------------- 

Face ao exposto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------------ 
1.º - Aprovar a Alteração à Operação de Loteamento, Alvará n.º 02/2009, a 

desenvolver no Loteamento denominado “Espírito Santo”, em Almodôvar, nos termos e 
com os fundamentos constantes do processo.----------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO CELEBRADO ENTRE O CENTRO PAROQUIAL E 
SOCIAL DE SANTA CLARA-A-NOVA E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR PARA FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES ESCOLARES: ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 153/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de novembro de 2018, que se transcreve:  ----------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 153/PRESIDENTE/2018  --------------------------------------------------------------------------------  
PROTOCOLO DE PARCERIA - MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E CENTRO SOCIAL E PAROQUIAL DE SANTA CLARA-A-

NOVA -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Considerando que: --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
• Compete à Câmara Municipal deliberar no domínio da ação social escolar, designadamente 

no que respeita a alimentação, alojamento e atribuição de auxilio económico a estudantes, nos 
termos do Artigo 23.º n.º 2 alíneas d) e h) e do Artigo 33.º n.º 1 alínea hh) da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

• O Município de Almodôvar e o Centro Social e Paroquial de Santa Clara-a-Nova pretendem 
estabelecer uma parceria para fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º Ciclo do 
Ensino Básico a frequentar a Escola Básica sediada em Santa Clara-a-Nova e consequente 
candidatura da autarquia ao apoio financeiro a conceder pelo Ministério da Educação e Ciência 
no âmbito do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do 
1.º Ciclo do Ensino Básico; ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
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• De acordo com o previsto no n.º 3 do Artigo 3.º do Anexo IV do Despacho n.º 8452- A/2015, 
de 31 de julho, para aceder ao apoio financeiro do Programa supra mencionado, os termos 
daquela parceria devem ser fixados em protocolo a celebrar entre as entidades; ----------------------- 

PROPONHO que a Câmara Municipal delibere: ------------------------------------------------------------- 
1. No uso da competência constante do Artigo 33.º n.º 1 alínea hh) da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, na sua atua redação, aprovar a minuta de Protocolo de Parceria a celebrar entre 
o Município de Almodôvar e o Centro Social e Paroquial de Santa Clara-a-Nova, a qual terá 
por objeto o fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico a 
frequentar a Escola Básica sediada em Santa Clara-a-Nova, no ano letivo 2018/2019; ------------- 

2. Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o presente 
Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------------- 

3. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação 
que recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta.” ----------------------------------------- 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, no uso da competência constante do artigo 33.º n.º 1 alínea hh) da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, a minuta do Protocolo de Parceria supra 
referido, a celebrar entre o Município de Almodôvar e o Centro Social e Paroquial de Santa 
Clara-a-Nova, que terá como objeto o fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1.º 
Ciclo do Ensino Básico a frequentar a Escola Básica sediada em Santa Clara-a-Nova, no ano 
letivo 2018/2019; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar as cláusulas constantes na minuta do Protocolo, presente em reunião 
de Câmara;---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da celebração do Protocolo em 
análise;------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

4.º - Conceder poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ----------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.2 – PEDIDO DE CEDÊNCIA DE ESPAÇO NO FÓRUM CULTURAL E EQUIPAMENTO 
(PIANO) COM VISTA AO ENSINO DE MÚSICA: -------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente abriu o ponto e colocou-o à discussão referindo que foi 
solicitado, através de requerimento, a utilização de uma sala no Fórum Cultural para a 
promoção de aulas de música. Prosseguindo o Senhor Presidente propôs que seja 
deliberado a eventual delegação desta competência no próprio, Presidente da Câmara, 
para que possa aprovar estas cedências de salas, para fins culturais, evitando que cada 
um dos futuros pedidos tenha de ser submetido a aprovação de Câmara. ------------------ 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não se importaria de aprovar 
uma proposta desta natureza, desde que a mesma seja transparente e equitativa. No 
caso em concreto, um munícipe pretende utilizar o espaço, a título gratuito, mas no 
entanto vai receber o dinheiro inerente às mensalidades que irá cobrar aos alunos, 
cabendo à Câmara salvaguardar estes aspetos. ----------------------------------------------------- 

Concorda que é muito benéfico que se utilize os equipamentos e os instrumentos 
mas há que salvaguardar bem a situação e ponderar este facto, os requerentes não são 
altruístas, eles auferem remuneração por parte dos alunos, então há que analisar este 
aspeto e pelo menos solicitar uma contrapartida. ------------------------------------------------- 
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O Senhor Presidente disse que não tem a certeza se cobram mensalidade mas 
eventualmente assim será, tratando-se de apenas 2 ou 3 alunos. Referiu que é bem 
mais benéfico que o piano funcione e que se dê uso à sala que tem uma ótima 
acústica, sendo de lamentar que fique fechada, principalmente quando há iniciativas 
que a Câmara tem o dever de acarinhar e estimular, concordando, no entanto, que se 
possa incluir uma contrapartida em troca destas cedências. ----------------------------------- 

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que para estas cedências normalmente 
está acordado que se compense a comunidade mostrando os resultados destas aulas, 
sob a forma de um espetáculo em que o município não tem despesas. ---------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião sugeriu que o Senhor Presidente apresente 
uma proposta bem fundamentada e concreta que equilibre esta situação. Uma 
proposta equitativa que equipare todos os que usufruírem da cedência da sala ou dos 
equipamentos musicais e que tenha também incluída uma contrapartida por parte dos 
utilizadores. Lembrou que não se está a falar de um pedido de cedência esporádica 
mas sim de cedências com um tempo mais alargado e que auferem rendimento. ------- 

O Senhor Vereador João Pereira questionou como será em relação à Paróquia uma 
vez que o piano se encontra dentro da Igreja de Nossa Senhora da Conceição. ------------ 

O Senhor Presidente disse que temos um protocolo com a Paróquia pelo que isso 
não constituirá problema. Disse que não vê inconveniência na cedência da sala e 
equipamento musical a entidades externas. Em sua opinião a Câmara deve estimular 
estas iniciativas e ceder o uso dos equipamentos, não lhe parecendo incoerente que 
haja uma contrapartida social adjacente a estas cedências. ------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu novamente que a Câmara tem o 
espaço e equipamentos que devem ser utilizados e ocupados mas, há que fazer uma 
proposta de cedência que permita criar condições para que mais tarde não haja 
desconforto nesta matéria. ------------------------------------------------------------------------------- 

Sobre proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por unanimidade, 
retirar a presente matéria da ordem de trabalhos, no sentido de serem tomadas 
diligências a fim de concluir com mais pormenor a proposta em causa, nomeadamente 
definir critérios e contrapartidas para a cedência deste espaço. --------------------------------  

5.3 – PEDIDO DE ISENÇÃO DE PAGAMENTO RELATIVO À FREQUÊNCIA DAS AULAS DE 
GRUPO DE NATAÇÃO, NAS PISCINAS MUNICIPAIS, NO ÂMBITO DE UM APOIO SOCIAL: ------  

O Senhor Presidente explicou que, à semelhança do ano letivo transato e, na 
sequência da solicitação da munícipe Ângela Mendes, para isenção do pagamento das 
aulas de natação em grupo até final do ano letivo 2018/2019, de modo a promover a 
reabilitação e integração da sua filha menor PROPÕE que seja aprovada a isenção 
solicitada uma vez que estas aulas de grupo de natação se demonstraram muito 
benéficas, afigurando-se necessário e fundamental a promoção de ações de 
reabilitação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ------------------------------------ 
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1.º - Aprovar a isenção no pagamento das aulas de natação em grupo até final do ano 
letivo 2018/19, de modo a promover a reabilitação da menor, nos termos e com os 
fundamentos constantes no processo;------------------------------------------------------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.4 - PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE RELATIVA À COMPARTICIPAÇÃO DO 
VALOR DAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O CONSERVATÓRIO 
REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO, SECÇÃO DE CASTRO VERDE, NO ANO LETIVO DE 
2018/2019: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à aprovação a Proposta n.º 151/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de novembro de 2018, cujo teor se transcreve: -------------------------------- 

PROPOSTA Nº 151/PRESIDENTE/2018 --------------------------------------------------------------------------------  
COMPARTICIPAÇÃO NAS MENSALIDADES DOS ALUNOS QUE FREQUENTAM O 

CONSERVATÓRIO REGIONAL DO BAIXO ALENTEJO – ANO LETIVO 2018/2019  --------------------------  
CONSIDERANDO QUE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  
É competência das Câmaras Municipais apoiar ou comparticipar no apoio à ação social 

escolar e às atividades complementares no âmbito de projetos educativos, nos termos das 
alíneas u) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A música desempenha um importante papel na formação da criança, ao mesmo tempo que 
desenvolve a sua criatividade, autodisciplina e equilíbrio, e facilita a concentração e o 
desenvolvimento do raciocínio;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal de Almodôvar é uma das associadas do Conservatório Regional do 
Baixo Alentejo e que o polo mais próximo está sediado em Castro Verde;  --------------------------------  

Frequentam este conservatório, um número bastante significativo de crianças do nosso 
concelho, as quais têm obtido resultados positivos. -------------------------------------------------------------  

PROPONHO:  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que o Órgão Executivo delibere aprovar a comparticipação de 40% do valor das 

mensalidades a suportar por cada aluno, nos termos da lista que infra se transcreve, com 
efeitos a setembro de 2018;  -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nome do aluno Disciplinas Valor mensal 

Alice Santos Catalão Martins  Curso de Iniciação Musical €60,00 

Carlota Gonçalves Guerreiro Curso Básico de Música €115,00 

Diogo Miguel Salvado Gonçalves Curso Básico de Música €115,00 

Juliana Fontinha Balbina Curso de Iniciação Musical €60,00 

Joana Santos Espírito Santo Curso de Iniciação Dança €38,50 

Luna Beatriz Dantas Trindade Curso Pré-Escolar Dança €50,00 

Lourenço Gonçalves Guerreiro Curso Básico de Música €115,00 

Margarida Isabel Coelho Catarino Curso Básico de Música €115,00 

Margarida Guerreiro Monteiro Curso Básico de Música €115,00 

Rodrigo Dias Santana Curso de Iniciação Musical €60,00 

Tomás José de Magalhães L. Lopes dos Santos Curso Básico de Música €115,00 

Tomás F. C. Ferreira Rodrigues Curso de Iniciação Musical €60,00 

2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos abrangidos os 
documentos comprovativos do pagamento do montante, não comparticipado; -----------------------  
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3.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 040701, 
Proj. 2018/252 8 e compromisso n.º 50139. -----------------------------------------------------------------------  
4.º - Que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente proposta seja aprovada em minuta.” --------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, a comparticipação de 40% do valor das mensalidades a suportar por 

cada aluno, nos termos da lista supra transcrita, com efeitos a setembro de 2018;------ 
2.º - Que se solicite aos respetivos encarregados de educação dos alunos 

abrangidos os documentos comprovativos do pagamento do montante, não 
comparticipado; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que os encargos decorrentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
040701, Proj. 2018/252 8 e compromisso n.º 50139. ----------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. -------------------------  

5.5 – PEDIDO FORMULADO PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: --------------------------------------------------------------------  

No âmbito do n.º 2 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar Solidário”, o 
Senhor Presidente submeteu à aprovação as seguintes candidaturas: -----------------------  

Cartão n.º Nome 
517 Isabel Santos 

1090 Manuel João Guerreiro 

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ----------------------------- 
1.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento “Cartão Almodôvar 

Solidário”, o aumento do plafond anual para €360,00, nos termos e com os 
fundamentos constantes nas informações prestadas pelos serviços; ------------------------- 

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ------------------------ 

5.6 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL: ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 156/PRESIDENTE/2018, 
exarada em 05 de novembro de 2018, cujo teor se transcreve:  ---------------------------------------  

“Proposta N.º 156/PRESIDENTE/2018 -------------------------------------------------------------------------- 
PROPOSTAS DE APOIO NO ÂMBITO DO REGULAMENTO PARA A UTILIZAÇÃO DO FUNDO DE 

EMERGÊNCIA SOCIAL --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO QUE:  ---------------------------------------------------------------------------------------------- 
- O Regulamento define as condições de atribuição, no âmbito do Fundo de Emergência 

Social, dos apoios a conceder pelo Município de Almodôvar, às pessoas ou famílias que 
momentaneamente e em consequência da atual crise económica e financeira, se confrontam 
com situação de pobreza ou grande risco de pobreza e não conseguem responder à satisfação 
das suas necessidades mais imediatas e essenciais; ------------------------------------------------------------- 
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- Nos termos da alínea v) do n° 1 do art.º 33.º da Lei n° 75/2013, de 12 de setembro, compete 
à Câmara Municipal deliberar sobre a participação na prestação de serviços e prestar apoio a 
pessoas em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes da 
administração central e com instituições de solidariedade social, nas condições constantes de 
regulamento municipal; ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

PROPONHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.º - Que a Câmara Municipal delibere aprovar as seguintes candidaturas: ----------------------------------  
- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 05.nov.2018, pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 

sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Ilda Rosa Ramos Pedro, Contribuinte Fiscal n.º 103 
780 270, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor pontual de €112,00 (cento e doze 
euros); -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2018, exarada em 24.ago.2018, pelo Gabinete de Ação Social e 
Psicologia, sobre o pedido de apoio financeiro formulado por Maria José Calado Guerreiro, 
Contribuinte Fiscal n.º 124 877 737, para a aquisição de bens de primeira necessidade, no valor 
pontual de €220,00 (duzentos e vinte euros); -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o beneficiário apresente os documentos comprovativos de despesa no prazo de 10 dias 
úteis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.° - Que o encargo emergente da atribuição da presente atribuição seja suportado através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 04080202 e compromissos n

os
 54145 e 

54146, respetivamente; -------------------------------------------------------------------------------------------------- 
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 

presente deliberação em minuta.”  ---------------------------------------------------------------------------------- 

   A Câmara por unanimidade, deliberou:  -------------------------------------------------------  
1.º- Aprovar as comparticipações financeiras, resultantes dos encargos com as 

candidaturas acima referidas, apresentadas no âmbito do Regulamento do Fundo de 
Emergência Social, nos termos da proposta supra transcrita; ------------------------------------  

2.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos de 
despesa no prazo de 10 dias úteis;  --------------------------------------------------------------------    

3.°- Que os encargos emergentes da presente atribuição sejam suportados através 
da rubrica orçamental, com classificação económica: 040802 e compromissos n.º 
54145 e 54146, respetivamente;  -----------------------------------------------------------------------  

4º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ----------------------- 

6 - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS -------------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. ----------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
ordem de trabalhos pelas onze horas e trinta e cinco minutos.  -------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da 
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reunião, que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos 
serviços municipais e inserida na página eletrónica do Município. ----------------------------- 

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------- 

 

 
 


